Ata vinte e seis da reunião ordinária do CONCIDADE CASCAVEL – Conselho Municipal da Cidade. No dia onze de junho de dois mil e quatorze às oito horas e trinta e cinco minutos reuniram-se em segunda chamada na sala de reunião do terceiro piso do paço municipal os conselheiros do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE de Cascavel estavam presentes: Maria Filomena Cardoso André (APPIS); Ivanna Carla Tomasi (SEMED); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Rosana T. Paulmich dos Passos (SEADM); Marilda Thomé Paviani e Adir dos Santos Tormes (SEPLAN); Aparecido Silva da Fonseca (COHAVEL); Rosmeri A. Z. Simão (SEASO); Vitor Lopes dos Reis (Sanepar); Ricardo Rocha de Oliveira (AEAC); Daniele Bertolini (UNIPAR); Ronald Peixoto Drabik (ACIC); Ivete L. Dillenburg Giovanella (SINDUSCON) e Jair Pereira Gomes (Conselho Comunitário). Participou da reunião Oscar Frank Junior ( COHAVEL). Justificaram sua ausência: Carolline Vargas (SEMA) e Herta Eloá Risse (DISTRITOS). A presidente Marilda iniciou a reunião com a leitura da pauta e solicitou inclusão de pauta a Concessão de Uso Real da Escola Estadual São Cristovão e na seqüência colocou para aprovação a ata vinte e cinco. Passou a palavra ao Sr. Drabik que falou sobre a revisão do Plano Diretor já que desde dois mil e treze recebe reclamações de pessoas que querem construir e tem dificuldades e por isso em reunião os membros da ACIC solicitaram que fosse colocado em pauta da reunião do CONCIDADE de Cascavel para que o Conselho encaminhasse oficio para Secretaria Municipal de Planejamento solicitando informação sobre a revisão do Plano Diretor especificamente sobre a questão de zoneamento. O Sr. Ricardo perguntou se há um cronograma. Jair falou que o prazo já passou e existe a necessidade de fazer a revisão. Adir explicou que cinco anos é o prazo mínimo para revisão e não que esteja vencido. As áreas da Bacia de Rio Cascavel e as áreas de fundo de vale são as mais urgentes e já estão sendo estudadas no momento e a maior dificuldade é o Código Nacional de Atividades Econômicas utilizados pelas empresas. O Estatuto das Cidades prevê mínimo de dez anos para revisão em Cascavel foi previsto cinco anos. Ampla discussão. Drabik indagou se não seria interessante contratar uma consultoria para agilizar os trabalhos e solicitou que no oficio enviado sejam solicitados cronogramas das ações e informações sucintas sobre o andamento da revisão do Plano Diretor. Todos os presentes concordaram. Na seqüência explicou que referentes aos pareceres de Concessão de Uso Real foram feitas diversas indagações sobre os pareceres e que então foi solicitado às entidades que fosse feito requerimento por escrito para apresentar ao CONCIDADE de Cascavel. Leu os requerimentos. Após ampla discussão Drabik sugeriu que fosse enviada a Secretaria Municipal de Ação Social e para Secretaria Anti – Drogas um oficio solicitando comprovação das atividades de interesse social desenvolvidas pelas Igrejas. Jair sugeriu que seja solicitado novamente a Secretarias de Educação e de Saúde se realmente não há interesse pelos terrenos. Em seguida Marilda falou sobre a inclusão de pauta referente ao pedido de Concessão de Uso Real pela Escola Estadual São Cristovão que necessita de reformas e já conta com projeto de ampliação que só será aprovado após a renovação da Concessão de Uso Real e que após as chuvas houve estragos na escola e por isso a necessidade da aprovação com urgência. Aprovado por unanimidade. O conselheiro Ricardo falou que esteve em Londrina em uma reunião do Convênio Casa Fácil e lá durante as discussões pode comprovar que o Convênio Casa Fácil firmado entre a AEAC e a Prefeitura Municipal de Cascavel é o melhor do Estado do Paraná sendo que a prestação de contas junto a Tribunal de Contas é referência e que o CREA ira usá-lo como modelo. O conselheiro Jair falou que na noite do dia seis de junho aconteceu a reunião do Conselho Comunitário onde foi apresentadas as alterações na Minuta de Lei de Concessão de Uso Real dos Salões Comunitários e que os conselheiros somente questionaram a prestação de contas mensal propondo que seja feita quadrimestral ou semestral e que a proposta será reenviada a Câmara Técnica de Planejamento e Gestão de Solo em breve. A presidente Marilda informou que esteve presente em Londrina na oficina que tratou das novas portarias do Programa Minha Casa Minha Vida. Informou que atualmente o trabalho social esta sendo reconhecido como de grande importância pelo governo, mas que os municípios têm déficit de profissionais. Na oficina os profissionais solicitaram que a exigência para as prefeituras organizar seus setores do Programa Minha Casa Minha Vida seja feita de cima para baixo. Declarou que comparado aos demais municípios Cascavel está mais bem organizado e falou da importância da inter-setorialidade sendo que dia dezoito de junho já esta marcada reunião com várias entidades para tratar destes assuntos. A reunião foi encerrada e eu Rejane lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 

